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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA QÜINQUAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ABERTURA 

Aos treze e quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil e cinco, no Plenário “Omilton Visconde”, do Conselho Nacional de Saúde, localizado no Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B, na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Centésima Qüinquagésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Saúde (CNS). O novo Ministro de Estado da Saúde, José Saraiva Felipe, na condição de Presidente do CNS, fez a abertura formal da reunião. Inicialmente, apresentou-se ao Plenário com breve histórico da sua trajetória de atuação na área da saúde e da afiliação político-partidária. Explicou que a sua gestão à frente do Ministério da Saúde seria suprapartidária e de continuidade na implementação da Política de Saúde definida pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Nessa ótica, salientou que era necessário fortalecer o Controle Social, estimulando, em especial, o bom funcionamento dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, por ser fundamental na estratégia de consolidação do SUS e na efetivação das políticas de saúde. Além disso, disse que era preciso melhorar o financiamento da área saúde, já que os recursos disponíveis eram insuficientes para atender a demanda da população. Por fim, fez a leitura da carta do ex-Ministro da Saúde, Humberto Sérgio Costa Lima, aos Conselheiros do Conselho Nacional de Saúde. A propósito, destacou o importante trabalho feito pelo ex-Ministro que esteve à frente do Ministério da Saúde nos últimos dois anos e meio. Na seqüência, os Conselheiros apresentaram-se ao novo Ministro de Estado da Saúde, desejando-lhe boas-vindas e apontaram desafios a serem enfrentados no setor saúde. O Ministro comprometeu-se a buscar informações para responder aos questionamentos dos Conselheiros e agradeceu os votos de uma boa gestão. Falou, em especial, sobre a suspensão de setenta Portarias, com impacto financeiro, editadas em um curto período pelo ex-Ministro da Saúde, Humberto Sérgio Costa Lima. Disse que, apesar de não contestar o mérito dessas portarias, optou por suspender o efeito das mesmas, a fim de garantir tempo para analisar o impacto. Além disso, comprometeu-se a manter o calendário das Conferências Temáticas da Saúde programadas para 2005 e 2006. Concluindo, reafirmou que o Conselho Nacional de Saúde era um ator indispensável para a consolidação do SUS e, nessa ótica, disse que faria todo esforço para participar das reuniões do CNS.  

ITEM 1 – RELATÓRIO DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE PARA ANÁLISE E DELIBERAÇÕES 

A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, submeteu à apreciação do Plenário o relatório da reunião da Comissão de Coordenação Geral (CCG), realizada no dia 27 de junho de 2005 com temas pendentes para discussão, encaminhamentos ou deliberação do CNS. As questões sobre as quais não havia divergências foram aprovadas e foram definidas alternativas de encaminhamento para os pontos que necessitavam de maior debate, conforme segue: 1) Comissões e Grupos de Trabalho do Conselho Nacional de Saúde: Plano de Trabalho e Avaliação 2004 das Comissões do CNS. 2) GT de Capacitação de Conselheiros – Propostas: Fortalecer o GT de Capacitação, incluindo mais dois Conselheiros: um do segmento de usuários e um dos trabalhadores de saúde, para que possam apresentar, no mês de setembro, a proposta de atualização das Diretrizes para a Capacitação de Conselheiros no Brasil, para apreciação e deliberação do CNS. O Plenário indicou os Conselheiros José Eri Medeiros e Francisco das Chagas Monteiro para compor o GT, juntamente com os Conselheiros Carlos Alberto Duarte, Gilca Ribeiro S. Diniz, Luiz Gonzaga de Araújo, Clóvis A. Boufleur, Rosane Nascimento da Silva e Jorge Pereira. A proposta de atualização das diretrizes de capacitação de Conselheiros será apresentada na Reunião Ordinária do mês de setembro de 2005. 3) GT de Atenção Básica – Núcleos Integrais de Atenção à Saúde. (Homologação do texto final disposto em portaria com os adendos debatidos e incluídos na proposta oriundos da  reunião  anterior  e  encaminhamentos referentes à contratação de trabalhadores dentro do programa). O Plenário ratificou esse encaminhamento proposto pela CCG. 4) Grupo de Trabalho das Águas – O Grupo reuniu-se no dia 8 de julho de 2005 e, dentre os encaminhamentos definidos na ocasião, sugeriu a realização de Seminário, em Brasília, sobre o tema “Águas Minerais do Brasil” em articulação com o DNPM/MME. O Plenário aprovou o relatório e decidiu analisar a proposta de inclusão do CNS como convidado permanente nas reuniões da Comissão Permanente de Crenologia (CPC) após a realização desse Seminário. 5) Comissão de Saúde Suplementar – A Comissão está preparando uma minuta de Deliberação sobre “Aporte de Recursos Públicos no financiamento dos Planos de Saúde”, para apreciação do CNS, com previsão de ser apresentada para deliberação na reunião de agosto. O Plenário decidiu pautar essa matéria para debate na próxima reunião do CNS, incluindo a questão dos planos de saúde para servidores públicos. Na ocasião, será apreciada a referida minuta de deliberação. A Comissão irá reunir-se com a representação da ANS para preparar esse debate. 6) Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição – CIAN – A referida Comissão solicitou a CCG que fossem pautados os seguintes temas para discussão no Plenário: Lei Orgânica de Segurança Alimentar; Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SISVAN; e Programa Bolsa Família. A Comissão, reunida em 14 de junho de 2005, debateu os eixos de implementação da Estratégia Global para promoção da saúde, atividade física e alimentação saudável, Cantinas Escolares e Implementação das Propostas da II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e o Programa Bolsa Família. Além disso, a Comissão solicitou que fossem submetidas à apreciação do Plenário duas minutas de recomendações, a primeira recomendando que os membros da CIAN participem, sempre que possível, das reuniões do CONSEA e a segunda, recomendando a regulamentação da alimentação oferecida nas cantinas escolares. O mérito da segunda recomendação foi aprovado, sendo necessário ajustes no texto. 7) Comissão de Orçamento e Finanças – COFIN: a) Orçamento de 2006 – A apresentação, apreciação e votação da proposta de Orçamento 2006 deverá ser feita na reunião de agosto, pois o prazo final para apresentação da Peça Orçamentária pelo Executivo ao Legislativo é dia 31 de agosto de 2005; b) Apresentação, apreciação e votação da execução orçamentária do 1º trimestre de 2005; c) Apresentação, apreciação e votação da execução orçamentária do 2º trimestre de 2005; d) Agendamento de reunião com o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Antonio Carlos Biscaia (PT/RJ), referente à tramitação do PLP 001/2003 que se encontra nessa comissão com parecer favorável do Deputado José Pimentel (PT/CE). O tema foi pautado na reunião. 8) Grupo de Trabalho da Cidade de Amargosa/BA – o GT agendou para os dias 20 e 21 de julho a reunião com o Conselho Municipal de Saúde. Os Conselheiros Francisco Batista Júnior e Gysélle Tannous foram indicados a participar dessa atividade. 9) Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde: a) Prioridades da comissão: implantação do Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde; Ampliação das condições materiais de trabalho; Definição de informações relevantes (o que informar?) e no mecanismo de acesso mais adequado às diferentes situações dos Conselhos de Saúde (como informar?); e Apresentação de um novo sítio do CNS; b) Realização de seis seminários Regionais sobre Comunicação, Informação e Informática em Saúde: Manaus – agosto; Curitiba – agosto; Bahia – setembro; Goiânia – setembro; Natal – outubro; e Rio de Janeiro – Outubro; realização de Seminário Nacional de Comunicação, informação e Informática em saúde: Pacto pela Democratização e Qualidade da Comunicação e informação em Saúde – 08 e 09 de dezembro de 2005, em Brasília; preparação da Conferência Nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde. O Plenário aprovou as propostas da Comissão, com exceção da realização da Conferência Nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde. 10) Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência – CIPPD: Agendar reunião para discussão dos seguintes temas: a) Política Nacional de Prevenção à Cegueira (solicitação do CES/RS), convocar a respectiva área responsável no Ministério da Saúde por essa ação. b) Órteses e Próteses – verificar o andamento do processo de isenção fiscal para esses produtos no Ministério da Saúde e outros órgãos afins. Os Conselheiros Volmir Raimondi, Gysélle Saddi Tannous, Luiz Augusto A. Martins, Paulo Rogério, Luiz Odorico manifestaram interesse em participar dessa Comissão. Os demais interessados deverão indicar o nome para o Conselheiro Volmir Raimondi o mais breve possível para que a Comissão se reúna. 11) Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher – CISMU: a) agendar  um  Seminário   Nacional   sobre   Modelo  de  Assistência, Gênero e Saúde da Mulher, até o final de 2005; b) Propor a II Conferência Nacional de Saúde da Mulher para 2007; c) Acompanhamento do Pacto de Redução da Mortalidade Materna; e d) Pautar a Política Nacional de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde no CNS. O Plenário aprovou as propostas da Comissão, exceto a proposição de realizar a II Conferência Nacional de Saúde da Mulher. 12) Comissão Intersetorial de Saúde e Meio Ambiente: a) aguardar a apresentação de um projeto de Lei de Saneamento, pelo Ministério das Cidades ao Congresso Nacional. Os termos do projeto foram apresentados ao CNS, em 1º de setembro de 2004, pelo Sr. Abelardo Oliveira Filho, Secretário de Saneamento do Ministério das Cidades. Posteriormente, foi discutido na CISAMA, que orientou o apoio do CNS para sua aprovação, já manifestado pela Resolução nº 341, de 1º de setembro de 2004 e pela Recomendação nº 006, de 9 de junho de 2005; b) preparação de série histórica de investimentos em saneamento por parte do Ministério da Saúde/FUNASA, com análise da execução orçamentária de 2005 e peça orçamentária para 2006 bem como a abrangência dos serviços; c) propor aprovação pelo plenário do CNS da realização do Seminário Nacional com a Secretária de Vigilância Ambiental –SVS/MS. Tema: Política de Meio Ambiente e Saúde Pública, para outubro ou novembro de 2005; e d) propor a aprovação pelo plenário da realização da I Conferência Nacional de Saúde e Meio Ambiente. 13) Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador – CIST: a) Recomendação nº 007/05 solicita pautar a Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador; b) Recomendação nº 009/05 solicita pautar a Rede Nacional de Atenção Integral a Saúde do Trabalhador no SUS; c) Plano de Trabalho para 2005, aprovado pelo CNS/Recomendação nº 008/05. 14) Grupo de Trabalho sobre Gestão Participativa – A Coordenadora do GT informou ao plenário os resultados da última reunião ocorrida em 31 de maio de 2005. Proposta: Novas reuniões com data a ser marcada. 15) Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase – CIEH - (pauta permanente) – A Secretaria-Executiva agendará reunião com o Coordenador de Vigilância a Saúde para promover a unificação das duas Comissões de Hanseníase, do MS e do CNS, conforme Recomendação nº 001, de 15 de abril de 2004, com objetivo de monitorar e avaliar o processo de Eliminação da Hanseníase como problema de saúde pública no Brasil, até o ano de 2005. Além disso, solicitará novamente os dados epidemiológicos referentes à patologia, para próxima reunião da CIEH. 16) Comissão de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia – CVSF: A Comissão de Coordenação Geral encaminhou para discussão na Comissão de Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia a proposta de informes sobre Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e Política Nacional de Medicina Natural e Práticas Complementares no SUS, cujos temas foram discutidos na primeira reunião da Comissão, ocorrida no dia 28 de junho de 2005. Foram convidados os representantes do grupo de trabalho interministerial sobre fitoterápicos e os técnicos responsáveis pela elaboração da proposta de Medicina Natural e Práticas Complementares do MS para participar das discussões na Comissão. O Plenário do CNS sugeriu acrescentar a essa discussão os temas: homeopatia, acupuntura, saúde indígena x águas. A CIVS discutiu e avaliou a possibilidades das propostas serem ampliadas as discussões pelo Plenário do CNS. 17) Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP – Alertar os usuários sobre a urgência de indicação de substitutos para Alejandra Rotania e Jorge Beloque. O Plenário definiu que os nomes deveriam ser indicados nos próximos dez dias e que o Conselheiro Willian Saad Hossne, Coordenador da CONEP, participaria da próxima reunião da CCG. Políticas de Saúde a serem analisadas pelo CNS: 18) Política de Saúde do Idoso – Proposta: criar Grupo de Trabalho para conhecer e estudar a Política de Saúde do Idoso; a resolução da ANVISA sobre o funcionamento das instituições de longa permanência de idosos e o Estatuto para apresentação de relatório e parecer ao CNS. A SAS encaminhou Ofício a SE/CNS em 30 de maio de 2005 solicitando a inclusão dessa temática na pauta do CNS. O Plenário aprovou a proposta e a indicação dos nomes para compor o GT será feita posteriormente. 19) Política Nacional de Saúde Integral a Saúde do Adolescente – A proposta está em consulta pública pelo Ministério da Saúde e encerra-se no dia 17 de julho de 2005. Informe da Coordenadora Tereza Delamare. O Brasil conta com mais de 54 milhões de cidadãos na faixa de 10 a 24 anos de idade. Promover a saúde de adolescentes e jovens é um investimento que repercute tanto no presente quanto no futuro, uma vez que os comportamentos iniciados nessa idade são cruciais para o restante da vida. Esta Política representa o compromisso de incorporar a atenção à saúde da população jovem à estrutura, mecanismos de gestão, ações e rotinas do Sistema Único de Saúde (SUS) em todos seus níveis. Servirá de parâmetro norteador às diversas ações, serviços e programas do setor saúde – existentes e a serem criados, nas esferas federal, estadual e municipal, cada qual levando em consideração as respectivas responsabilidades institucionais, situações epidemiológicas e demandas sociais, respeitando os princípios do SUS. As linhas prioritárias de ação da Política são: 1) a promoção do crescimento e desenvolvimento saudáveis; 2) a promoção da saúde sexual e saúde reprodutiva; e 3) a redução da morbimortalidade por causas externas. Os Conselheiros apresentaram as seguintes sugestões: debater também os temas: álcool, drogas e auto-extermínio; convidar os representantes do CONANDA e outros Conselhos afins para participar desse debate; apresentar contribuições à proposta que está em consulta pública; e apresentar parecer sobre a Política. A Comissão de Saúde da Mulher do CNS, com a contribuição da Comissão de Trauma e Violência e de outros Conselheiros do CNS interessados, analisará a Política e apresentará parecer que servirá de subsídio para discussão do tema no Plenário do CNS. 20) Política para População do Campo – Proposta: criar Grupo de Trabalho que faça uma avaliação preliminar das propostas para preparação de relatório e parecer, a ser enviado para debate no plenário do CNS. A proposta foi aprovada e a Conselheira Maria Helena Baumgarten dispôs-se a apresentar proposta de composição do GT. Demandas dos Conselhos Estaduais de Saúde: 21) Política de Transplantes de Fígado - O Conselho Estadual de Saúde de São Paulo vem solicitando posicionamento do CNS sobre as mudanças de critérios propostas pelo Ministério da Saúde. A CCG sugere a indicação de dois conselheiros que possam reunir-se com a Câmara Técnica do Ministério da Saúde e depois apresentar um relatório para discussão no plenário do CNS. Foram convidados os Conselheiros Willian Saad Hossne e Volmir Raimondi. O relatório dessa reunião será apresentado posteriormente. Conferências Temáticas: 22) Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador: redefinir o Relator-Geral e publicar o nome na portaria que institui a Comissão Organizadora. Foi indicado o Sr. José Luiz Rianni Costa. Além disso, o Plenário aprovou o folder de divulgação da Conferência. 23) Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde (publicação da portaria que institui a Comissão Organizadora). A Comissão Organizadora se reunirá no dia 15 de julho de 2005. O Plenário decidiu encaminhar recomendação ao Ministério da Saúde para que mantenha os atuais Coordenadores-Gerais das Conferências de Saúde do Trabalhador e Gestão do Trabalho e Educação em Saúde. 24) Conferência Nacional de Saúde Indígena – Proposta: deliberar sobre a proposta de regulamento por delegação a uma Comissão paritária indicada pelo Plenário do CNS.  FUNCIONAMENTO DO CNS – Os Conselheiros debateram a dinâmica de funcionamento do CNS e, visando otimizar os trabalhos do Plenário, definiram os seguintes encaminhamentos: o livro de presença deverá ser assinado duas vezes ao dia; a disposição dos Conselheiros no Plenário será mantida; as saídas de Conselheiros, por delegação do Plenário, deverão constar em ata; novos prazos para os Conselheiros confirmarem a vinda a Brasília e para convocação dos mesmos; e a CCG fará reunião com os coordenadores dos GTs e Comissões do CNS. Também foi feito debate sobre o tema da capacitação de Conselheiros Nacionais de Saúde e, a propósito, foi acordado que os Conselheiros encaminhariam à Secretaria-Executiva do CNS os itens que deveriam constar nessa capacitação para que a CCG elabore proposta nesse sentido a ser apresentada ao Plenário do CNS.  

ITEM 3 – EXPEDIENTE, INFORMES E INDICAÇÕES 

Expediente: 1) O Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais, por meio de sua Procuradoria, solicita manifestação do CNS em relação à abertura do Curso de Medicina pela FUNORTE, em Montes Claros – MG. O referido curso foi autorizado pelo MEC, em 27 de junho de 2005 (Portaria nº 2.215/05), sem a consulta ao CNS e sem a observância à Resolução nº 350/2005 do CNS. Informa, ainda, que a FUNORTE já anunciou a realização do vestibular para 18 de julho de 2005. Atendendo a indicação do Plenário, foi apresentado parecer jurídico sobre a abertura desse curso e elaborada minuta de resolução, respondendo ao CRM/MG. O Plenário decidiu encaminhar ofício ao CRM de Minas Gerais, esclarecendo que não reconhece o Curso de Medicina da FUNORTE. 2) A área técnica de Saúde Mental publicou portaria em 20 de outubro de 2004, constituindo a Comissão Nacional de Acompanhamento do Processo de Reestruturação da Assistência Psiquiátrica no SUS. Em 30 de março de 2005, o CNS deliberou que os conselheiros não comporiam GTs do Ministério da Saúde, já que existem as Comissões Intersetoriais do CNS, inclusive de Saúde Mental. No entanto, a Secretaria-Executiva recebeu, em 5 de julho de 2005, ofício da área técnica de Saúde Mental solicitando a indicação de representante do CNS para participar da referida Comissão instituída. O CNS não indicará representante para participar dessa Comissão. 3) PL nº 5.312/05, que institui o Fundo Nacional de Financiamento da Saúde – FUNPROSUS, para emissão de parecer. A Comissão de Coordenação Geral irá elaborar o parecer. 4) Ofício GS-CES/SP nº 264/05 solicita flexibilização do número de participantes para Etapa Estadual da Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador do Estado de são Paulo e a realização das Plenárias Paritárias Regionais. O CES tem reunião no dia 22 de julho de 2005 e a Comissão Organizadora da Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador no dia 15 de julho de 2005. Os Conselheiros Cleuza de Carvalho Miguel, Maria Eugênia C. Cury, Maria Thereza Mendonça e Noemy Tomita participarão da reunião do Conselho para tratar sobre a questão. 5) Lei nº 10.972, de 2 de dezembro de 2004, que cria a Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia (HEMOBRÁS) e Decreto nº 5.402, de 28 de março de 2005, que aprova o Estatuto da HEMOBRÁS. O CNS foi indicado a compor o Conselho de Administração da HEMOBRÁS, sem consulta prévia. O Plenário decidiu solicitar parecer jurídico sobre o Decreto que aprova o Estatuto da HEMOBRÁS, avaliando, em especial, a inclusão do CNS nesse Conselho. 

Indicações: 6) Debate sobre Financiamento do SUS – Data: 9 de agosto – Local: COFFITO (Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional) – Brasília-DF. Convidam um representante da COFIN para participar do debate. A COFIN indicará um assessor técnico para participar do evento. 7) Encontro de Conselheiros de Pindamonhangaba – Data: a definir – Local: Pindamonhangaba – SP. Solicita a indicação de um Conselheiro Nacional e de um membro da SE/CNS para participar do evento. A data do encontro e o Conselheiro serão definidos posteriormente. 8) 10º Congresso Brasileiro de Hansenologia – Data:19 a 22 de novembro – Local: Recife – PE. Indicar Conselheiros para participar do evento. Os integrantes da Comissão de Comunicação do CNS e a Conselheira Maria Thereza Almeida Antunes participarão do evento. 9) Pesquisa junto a Conselheiros de Saúde sobre o Uso de Sistemas de Informação – Projeto DATASUS. Solicita a indicação de Conselheiros Nacionais para participarem de pesquisa a ser realizada pela Universidade da Carolina do Norte - EUA. Os Conselheiros Eri Carajá Filho, Gilca Ribeiro S. Diniz e Marisa Fúria foram indicados a participar da pesquisa. 10) 9º Congresso Mundial de Informação em Saúde e Bibliotecas – ICML9 – Data: 20 a 23 de setembro – Local: Salvador, Bahia. Este congresso inclui o 7º Congresso Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde, CRICS7 e a 4ª Reunião de Coordenação Regional da Biblioteca Virtual em Saúde. Conselheiros interessados em participar do evento e membros da SE/CNS. Os Conselheiros Geraldo Adão Santos, Geusa Lélis Dantas, Maria Helena Baumgarten e Maria Thereza Mendonça foram indicados a participar do evento. 11) A Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn) convida para o 9o Seminário Nacional de Diretrizes para a Educação em Enfermagem – SENADEn, a realizar-se de 2 a 5 de agosto no Centro de Convenções de Natal – RN. Como atividade pré-congresso, nos dias 1 e 2 acontecerá uma oficina intitulada “Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior: da Concepção à Regulação a Serviço da Educação”. A Conselheira Solange Gonçalves Belchior foi indicada a participar do evento. 12) VI Congresso Brasileiro de Bioética, I Congreso Bioética Del Mercosur, Forum de La Redbioética de UNESCO, de 30 de agosto a 3 de setembro de 2005, no Centro de Convenções do Hotel MABU – Foz do Iguaçu, PR. O CNS promoverá um estande junto com o Departamento de Ciência e Tecnologia para promoção dos eventos do CNS e CONEP. (Oficina). Indicar quatro Conselheiros e membro da SE/CNS. As Conselheiras Solange Gonçalves Belchior e Maria Thereza Mendonça foram indicadas a participar do evento. 13) A Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde convida para: II Reunião Macrorregional Centro-Sul, de 13 a 15 de julho de 2005, em Curitiba-PR; II Reunião Macrorregional Nordeste, de 18 a 20 de julho de 2005, em Recife-PE - Indicar Conselheiros para participar do evento; e II Reunião Macrorregional Norte, de 25 a 27 de julho de 2005, em Belém-PA. 14) O Conselho Estadual de Saúde de Rondônia convida para a V Plenária Estadual dos Conselhos de Saúde, de 20 a 22 de julho de 2005, em Porto Velho-RO. Indicar Conselheiro da Comissão de Orçamento e Financiamento para ser expositor na I Mesa Redonda sobre o tema Financiamento da Saúde – Emenda Constitucional nº 29/00, no dia 20 de julho às 9h30 e  para participação como expositor da V mesa-redonda com o tema Implementando o Controle Social no SUS, no dia 20 de julho, às 14 horas. 15) A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos/MS, solicita indicação de (01) um representante para compor a Comissão Julgadora do Prêmio de Incentivo em Ciência e Tecnologia para o SUS, de 24 a 25 de agosto de 2005, em Brasília-DF. A Conselheira Noemy Tomita foi indicada a participar do evento. 

Informe: 16) Entre 30 de junho e 01 de julho, foi realizado o 1o Encontro Nacional do Controle Social da RENAST-SUS no auditório da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca – ENSP. O evento foi uma realização da FIOCRUZ com a Área Técnica de Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde.

ITEM 4 – APRESENTAÇÃO, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO PRIMEIRO TRIMESTRE DE 2005

Os integrantes da COFIN/CNS, com a participação de representantes da Secretaria de Orçamento e Financiamento (SPO/MS), apresentaram os relatórios das últimas reuniões da COFIN/CNS, com destaque para a análise da execução orçamentária dos meses de março (1º trimestre) e abril; e análise da execução orçamentária do 2º trimestre de 2005 (1º semestre). Após debate, o Plenário aprovou os relatórios da COFIN sobre a execução orçamentária do MS do 1º trimestre e do 2º trimestre de 2005, com as seguintes ressalvas: apresentar ao Ministério da Saúde o resumo da análise da COFIN que apresentou 26 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e 44 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado, a fim de se sejam tomadas as providências cabíveis para mudar esse quadro; recomendar ao Ministério da Saúde que o aporte de recursos no valor superior a R$ 641 milhões, a fim de se garantir o cumprimento da Emenda Constitucional nº 29, seja utilizado para suplementar as dotações orçamentárias do Ministério da Saúde, ao invés de adotar o procedimento usual de suprir as necessidades orçamentárias por meio de remanejamento entre programas e ações do próprio Ministério; e solicitar o estudo da inclusão de uma coluna no relatório SIOPS que trata da execução orçamentária e financeira dos municípios e estados, contendo informação da deliberação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde sobre o cumprimento ou não da EC nº 29 pelos respectivos Entes da Federação ou estudar a viabilidade técnica da inclusão de um link na página do SIOPS no qual ficassem disponíveis os pareceres dos Conselhos de Saúde de Estados e Municípios referente ao cumprimento ou não da EC nº 29, considerando as informações alimentadas pelos respectivos Conselhos.
ITEM 5 – CADASTRO NACIONAL DE CONSELHOS DE SAÚDE 

Devido à exigüidade de tempo, a apresentação do Cadastro foi adiada para a próxima reunião do CNS a realizar-se nos dias 10 e 11 de agosto de 2005. 

ITEM 6 – POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR E REDE NACIONAL DE ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE DO TRABALHADOR 

Item não apresentado. 

ITEM 7 – INFORMES DA COORDENAÇÃO DA PLENÁRIA DE CONSELHOS DE SAÚDE 

O Conselheiro Francisco Batista Júnior, com a participação dos Coordenadores Nacionais da Plenária Cláudia Ferreira de Brito (MG), Maria Elizabethi Siqueira (PA), Valdir Donizete de Moraes (PR) e José Pereira da Silva (MS), apresentou informe sobre as atividades da Coordenação da Plenária de Conselhos de Saúde. Os Conselheiros solicitaram maiores esclarecimentos sobre o andamento dos trabalhos que foram respondidos pelos Coordenadores. 

ITEM EXTRA PAUTA:  

1) Movimento Popular de Saúde – O representante do Movimento Popular de Saúde, Nivaldo Bento, informou que a Coordenação do Movimento Popular em Saúde indicara o seu nome para substituir o Conselheiro Jorge Pereira no CNS, contudo, estava havendo impasse no que diz respeito à indicação. Desse modo, solicitou a intervenção do CNS nessa questão, a fim de resolver a polêmica. O Plenário decidiu aguardar a próxima reunião da Coordenação do Movimento onde deverá ser definido nome para ocupar a vaga do MOPS no CNS. 

2) Comercialização de agrotóxicos no Brasil -  A gerente de Normatização e Avaliação/ANVISA, Letícia Rodrigues da Silva, informou o Plenário sobre a intenção do governo brasileiro de rever o Decreto nº 4.074/02 para facilitar o registro de princípios ativos de agrotóxicos e permitir a importação de genéricos produzidos no MERCOSUL. Disse que a possibilidade de livre comercialização de agrotóxicos vinha trazendo grande preocupação, haja vista os impactos já conhecidos à saúde humana e ao meio ambiente, além de outros que poderiam ser incrementados com a referida medida. A propósito, o Plenário decidiu que irá manifestar-se publicamente contrário à medida e definirá comissão para ir ao Palácio do Planalto, na terça-feira, dia 19 de julho de 2005, para tratar dessa matéria. 

3) O Plenário decidiu que o GT, composto pelos Conselheiros Gilca Ribeiro S. Diniz, José Eri Medeiros e Solange Gonçalves Belchior irá analisar as Portarias do Ministério da Saúde, que dispõe sobre o repasse de verbas para o pagamento de convênios e contratos. 

DELIBERAÇÕES: 

1) Aprovado o relatório da CCG, com adendos e ressalvas; e

2) Aprovados os relatórios das últimas reuniões da COFIN/CNS, com a análise da execução orçamentária dos meses de março (1º trimestre) e abril; e análise da execução orçamentária do 2º trimestre de 2005 (1º semestre), com ressalvas. 
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